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ANEXO:
TERMO DE REFERÊNCIA UN1E1cADo

UNIDADES ADMINISTRATIVAS REQUISITANTES: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO
AMBIENTE [SEINFRA]; SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSISTENCIA SOCIAL [SAS]; SECRETARIA DA
AGRICULTURA, PECUARIA E RECURSOS I-IÍDRICOS (SI-EAGRI); SECRETARIA DA CULTURA E TURISMO
[SECULT]; SECRETARIA DO ESPORTE E JUVENTUDE (SE]UV]; SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BASICA
(SEDUC): SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO (SEAD); SECRETARIA DE SAÚDE (SESA), SECRETARIA
DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS [SEFIN), lI\ISTITU".l"O DO MEIO AMBIENTE DE MORADA NOVA
[IMAMNL SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL [SEAI], AUTARQUIA MUNICIPAL DE
TRANSITO [AMT] e INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE MORADA NOVA
[IPREII/II\I].
OEIETO: SELEÇÃO DE MELIIOR PROPOSTA ATRAVÉS DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA
CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E MANIJTENÇÃO PREVENTIVA E
CORRETIVAS NOS APARELHOS DE ARES CON DICIONADOS DAS DIVERSAS UNIDADES
ADMINISTRATIVAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, DE ACORDO COM AS
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADE CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA, DO EDITAL.
õnozäo oeazncmooa oA Ane; secretaria de saúde (sEsA)..
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote.
LOCAL DO PREGÃO: Sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Morada Nova, situada ã
Av. Manoel Castro, ng 726, Centro, Morada Nova, Ceará.

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE IULGAMENTO E ESPECIFICAÇÃO DO LOTE.

O presente termo de referência e oriundo da Solicitação de Despesa, procedente das diversas unidades
administrativas (Secretarias e Autarquias] da Prefeitura Municipal de Morada Nova, conforme
especificações dos itens abaizo discriminadas.

Devera ser adotada a modalidade Iicitatória PREGÃO na forma PRESENCIAL, tendo com critério de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei NE. 10.520/O2 c/c Lei NE.
E.õE6/93.

MEMORIAL DESCRITIVO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Manutenção preventiva: Considera~se manutenção preventiva aquela que visa manter os
ecjuiparnentos de ar condicionado dentro das condições normais de utilização com o objetivo de se
reduzir as possibilidades de ocorrências de defeitos por desgastes ou envelhecimento de seus
componentes, constituindo tais serviços em ajustes de partes mecânicas, elétricas ou eletrõnicas;
lubrificação; higienização completa; recargas de gas, verificações e aiinhamentos. Seguem abaizo
rotinas de manutenções preventivas mínimas a serem adotas pela empresa a ser contratada;

Periodicidade Eimestralz Limpeza interna e ezterna do equipamento e acessõrios em geral; Limpeza
e lavagem ou troca [se necessario) dos filtros de ar; Verificação e correção de vazamentos de ar e õieo;
Verificação de peças de estrutura; Medição de pressão e temperaturas, com reposição do gás se
necessário; Verificação geral das indicações luminosas; Verificação do funcionamento das máquinas;
Verificação da temperatura do ar na saida das máquinas; Medição da corrente eletrica; Medição da
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tensão; Verificação e eliminação dos ruídos anormais; Verificação e limpeza de rotores/hêlices dos
ventiladores e Eliminação de pontos de corrosão.
Periodicidade Semestral: Revisão completa; Limpeza da serpentina; Inspeção dos drenos; Aferição e
calibragem do gás, com reposição se necessário:

Observações gerais quanto à manutenção preventiva: A contratada deverá elaborar um
cronograma de execução da manutenção preventiva com base na periodicidade dos serviços,
iniciando-se no prazo de 15 [quinzej dias, contados da assinatura do contrato. Ao final da execução de
cada periodicidade deverá ser entregue relatório, diretamente á secretaria e/ou autarquia
requisitante, constando os serviços executados em cada equipamento. A garantia da manutenção
preventiva será de 90 (noventa) dias, a contar da entrega do serviço. A manutenção preventiva deverá
ser feita independentemente de ter havido manutenção corretiva no periodo. Todos os materiais
utilizados na manutenção preventiva [produtos químicos, óleos lubrificantes, materiais contra
corrosão, oxigênio, nitrogênio, acetileno, gases freon, produtos de limpeza em geral e outros
materiais/produtos), serão de responsabilidade da empresa a ser contratada.

Manutenção corretiva: A manutenção corretiva consiste em reparar todo e qualquer defeito
mecánico ou elêtrico dos equipamentos que venha a ocorrer durante a vigência do contrato de
manutenção. A manutenção corretiva será realizada quando solicitada formalmente atraves de correio
eletrõnico [e-mail), por cada secretaria e/ou autarquia, no prazo de até 24 [vinte e quatro] horas da
solicitação.

Quanto ã reposição de peças: Caso haja a necessidade de reposição de peças dos equipamentos, as
mesmas serão de responsabilidade da CONTRATADA, dentre elas: parafusos, buchas, fusíveis,
capacitores, mancais de borracha, isolação termica de tubos de gás, fita isolante, mangueiras de
drenagem e acessórios, tubulações e conexões de cobre e acessõrios, filtro de ar e terminais eletricos,
compressor, motor de ventilador para condensador e evaporador, placa eletrõnica universal para
condensador e evaporador.

Os serviços deverão atender (quando aplicável] as seguintes legislações em vigor no pais para a
prestação deste serviço:

IP Lei nê 13.589, de 4 de janeiro de 2018, que "Dispõe sobre a manutenção de instalações e
equipamentos de sistemas de climatização de ambientes";

`i~ Resolução ANVISA - RE n E 176, de 24 de outubro de 2000, que determina a "Orientação
Têcnica elaborada por Grupo Tecnico Assessor, sobre Padrões Referenciais de Qualidade do Ar
Interior, em ambientes climatizados artificialmente de uso público e coletivo";

Ie Portaria nfl 3.523, de EE de agosto de 1998, que aprova o "Regulamento Tecnico contendo
medidas básicas referentes aos procedimentos de verificação visual do estado de limpeza,
remoção de sujidades por metodos fisicos e manutenção do estado de integridade e eficiência
de todos os componentes dos sistemas de climatização, para garantir a Qualidade do Ar de
Interiores e prevenção de riscos ã saúde dos ocupantes de ambientes climatizados";

3* NBR 14679 - "Sistemas de condicionamento de ar e ventilação - Execução de serviços de
l1igienizaÇãO";

jusTn=lcA'I'IvA
A referida licitação se faz indispensável tendo em vista a necessidade de Instalação e Manutenção de Ar
Condicionado das Secretarias e Autarquias para possibilitar um melhor ambiente de trabalho tanto para
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o funcionário quanto para a população a ser atendida nos serviços públicos diversos, administrados
diretamente pelo municipio de Morada Nova.

A presente proposição de contratação tomou como base o principio da teoria de livre mercado, no qual
os fornecedores concorrem na busca de oferecer o maior percentual de desconto, sem com isso
comprometer a qualidade, a confiabilidade, a continuidade de serviço. Tal principio trará benefícios e
economia substanciais ao serviço público, cujas politicas e diretrizes devem estar orientadas para
garantir e maximizar a qualidade e a quantidade da prestação de seus serviços ã população, ao menor
preçü possivel.

Este termo segue o rito referente ao Artigo 6'-ii, Inciso III da Lei E665/93, alterada pela Lei E883/94-, ao
disposto no Artigo SR,'incisos I, II e III da Lei 10.520/2002 elaboramos o presente Termo de Referência
para nortear a prestação dos serviços objeto deste 'termo para atender as necessidades das Secretarias e
Autarquias requisitantes, para que o procedimento se torne legal, seja efetuada a seleção de proposta
mais vantajosa, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de empresa que
pratique preços de mercado e qualidade nos serviços, visando á formação de contrato.

OBIETIVO

Em cumprimento a Lei federal nfl 8.666/93 de 21 de junho de 1993, com todas as suas alterações
posteriores ê que elaboramos o presente termo, para que o procedimento legal, seja efetuada a seleção
de proposta mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir
elementos que norteiam a contratação de empresa para a aquisição do objeto deste termo de
referência.

O presente Termo de Referência tem por objetivo o levantamento e caracterização das especificações
dos serviços a serem executados, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da
disponibilidade dos recursos orçamentários para fim de balizar a contratação, assim corno estabelecer
prazo, local de entrega, forma de fornecimento, pagamento e cotidiçñes de execução contratual do
objeto.
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SERVICO DE TROCA DE
MOTOR DE VENTILADOR
CONDENSADOR PARA SPLIT
DE 1S.DDD A 31.DDD ETLIS
INVERTER OU
CONVENCIONAL,
CONTEIVIPLANDO A
RETIRADA DE PEÇA
ESTRAGADA E MONTAGEM
DA NOVA. I

SERV 1 1 5 5 1 1D 2D 12 4
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SERVIÇO DE TROCA DE
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`:I1.DDD EITUS INVERTER OU
CONVENCIONM..
COIWEMPLANDO A
RETIRADA DE PEÇA
ESTRAGADA E MONTAGEM
DA NOVA.
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SERVIÇO DE TROCA DE
PLACA ELETRONICA
UNIVERSAL CONDENSADOR
PARA SPLIT DE .`I.5.0DO A
31.DOD E-ITUS INVERTER OU
CONVENCIONAL,
CONTEIVIPIJIINDO A
RETIRADA DE PEÇA
ESTRAGADA E MONTAGEM
DA NOVA. Id |

SERV 1 1 5 E 1 1D . ED

I

I I

14 4 3 A E3

SERVIÇO DE TROCA DE
CAPACITOR ESMF A SOMF
PARA SPLIT DE 1$.OOD A
BLOOD E!-TUS INVERTER OU
CONVENCIONAL,
CO NTEIVI PLAN DO A
RETIRADA DE PEÇA
ESTRAGADA E MONTAGEM
DA NOVA. _ _H__m_F_m

‹M 

SERVIÇO DE MONTAGEM
MECANICA PARA SPLIT DE
1EI.OOO A 3l.DDD BTUS
INVERTER OLJ
CONVENCIONAL. IDEVE
CONTEMPLAR TODOS OS
ITENS/MATERIAIS E SUAS
CLUANTIDADES CONFORME
OMANLJAI..I

.all

SERV S 1 I 5 5 1 1D 30 28 A 3 A 96

SERV 5 S S 5 1 ED SU

I I

12 4' 3 E 115

sErwIÇa DE
DEEMUNTAGEM MECANICA
Penn sem ar-1 1e.aaa za
s1.aaa EFLJ5 INVERTEH ou
carwENt|aNAL. (aEvE
f:aN¬I'EME_aR Taaas as
1'rENs/Mm“ER|a|s E suâs
QUANTIDADEE EUNEORME
amànuntg _

SERV 5 S 5 S 1 ED 5U 12

mí L .-l_Ç

A' 3_5 115

_- u_I _ ._ izu ¡ ¡

Obs. 1: (ls itens da abjeta deste terma de referência ƒaram agrupadas em Iate levanda em aansideraçaa as
Pradatas requisitadas. Cabe ressaltar aae a presente separaçtia ntia afeta a pri'm:fpia da ecanamitidade e
nda prejudica a ganha em estala. sempre em respeita a mais ampla eampeti'çi"ia e aanƒarme pre1a'.sta na art.
23 §§ 19 e 29 da Lei Ni”. 8.566/93.

Clbs. 2: Quanta d divisaa tecnica da Iate as itens faram agrupadas tenda em vista as mesmas gaardarem
fi-`UfT1PflÉÍI9Í1ÍfiÍHf1E Eflffa Si, abserIianda«se, inclusive as regras de meraada para a abjeta Iieitada, de mada a
manter a Eaaipati`t'i`W`dade neae.s.stíria ii disputa.
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Obs. 3: Na objeto em teia caso ƒesse adotado a critério de julgamento por item geraria am rfõ-meifo;~IfInI“iito
grande de contratos a serem fiscalizados para a atendimento de um mesma objeto, a que dificultario a
coordenação das atividades, pais a unidade gestora ndo canta cam servidores suficientes para fiscalizar e
acompanhar um elevado número de contratos. Destaƒeita optamos pela criteria de julgamento menor preço
perlete.

Obs. 4: No que diz respeita aa principio da econemicidade e em contratar a proposta mais vantajosa,
individuolizar a contratação da aludida objeto sebrecarrega o administraçtie piiblica e encarece a contrato
final, haja vista também que as licitantes possuem margem de negociação maior par estarem
comercializando uma maior parcela (lote) da objeto licitado, dessa forma na divisão par lote da objeto em
tela hd um grande ganho para a Administraçao na economia de escala, tenda em vista que implicaria em
aumen ta de quantita tivos e ceasequentemen te, numa redução de preces a serem pagas pela Admini`strriçiie.
REFERENCIAL DOS PREÇOS

Os preços de referência foram estimados com 'base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de
Preços do Municipio de Morada Nova/CE, anexadas aos autos deste processo.

1 É

DAS ALTERAÇDES E DA FISCALIZAÇAO DO CONTRATO

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões
no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% [vinte e cinco por cento] do valor inicial
atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 19, art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

A fiscalização do contrato darese-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro
proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à
regularização de Falhas ou defeitos observados.

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nfl 8.666/93 e suas alterações.

O representante da Administração anotarã em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionarios à regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.

na nnvlsiio nos Pnnços naolsrnneos
Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual
ou superior a 12 [doze] meses, desde que observado o interregno minimo de 01 [um] ano, mediante a
-aplicação do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (lPCA]e/ou o disposto na Lei ng
8.666/93, art. 65, §19.

O interregno minimo de 1 [um] ano será contado: Q/
a. Para o 'primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do
Edital;

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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b. .Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que dedifensejõfiao
último reajuste ocorrido ou precluso.

O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual
subsequente ã data em que se completou e cõmputo do interregno minimo de (li (um) ano, ou na data
do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a
preclusão do direito ao reajuste.

Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste sê poderá ser pleiteado apos o decurso
de novo interregno minimo de Dl (um) ano, contado na forma prevista neste Edital.

Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo indice de reajuste
adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção do cláusula no termo aditivo de prorrogação que
resguardo o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo indice, sob pena de
preclusão.

Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se o
seguinte:
a. A partir da data em que se completou o cõmputo do interregno minimo de D1 (um) ano;
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade
para concessão dos proximos reajustes futuros;

A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a
partir da data da solicitação da Contratada.

Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.

É

DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.

Proporcionar à COl\I'l`RATAD_A todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento de equipamentos e materiais,
consoante estabelece a Lei Federal na 8.666/1993 e suas alterações.

Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificarã de imediato.

Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.

Determinar o horário da realização/entrega dos serviços/produtos podendo ser variável em cada local
e passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATI-\l\I'1`E com observãncia das leis
trabalhistas.

PREEFEITURA MUNICIPAL OE MORADA NOVA Q
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Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.

Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corret.ivas necessarias.
Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.

1

DAS ÚBRIGAÇOES DA CONTRATADA

Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Termo e na proposta vencedora do certame;

Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;

Arcar com eventuais prejuízos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.

Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das
leis trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na

Jiexecuçao contratual.

Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro] horas.

Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.

Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.

Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconforrnidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação. /~
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Remover, ás suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas,
e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.

on DURAÇÃO DA ATA os asotsrno os Pnsços
O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 [doze] meses, contados a partir da sua
publicação, podendo der prorrogada, conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013. O
prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluidas eventuais
prorrogações, conforme o inciso lli do § 32 do art. '1 5 da Lei nã E_._tf_:›_f,§fi, de 1923.

DA FONTE DE RECURSOS

As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos da Prefeitura
Municipal de Morada Nova, a ser informada da lavratura do contrato.

PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA E LOCAL E DA FORMA DE PAGAIVIENTÚ

Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autönoma e se submeterão igualmente a
todas as disposições constantes da Lei NH. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e
rescisões.

DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante vencedor, que
indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-simile ao seu número
de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
2. O contratado deverá entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra/serviços,
oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão
entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatõrio indicado na Ordem de
Compra/serviço;
b] No prazo de no máximo de apos o recebimento da Ordem de
Compra/serviço no horário de 0?b às 13h [horário local).
3. O aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no
anexo deste edital quanto aos produtos/serviços entregues.
4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatário, no Termo de
Referência e observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.
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.H--.35. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal e"rfn_.i1.;ç;ng.e»d'o
da[s] unidade[s) gestora[s] do Municipio de Morada Nova/CE. H 'I
5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a[s)
u nidade [s) gestora[s).

No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido ás normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará,
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 2.4 [vinte e quatro) horas adequados ás supracitadas
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

Os produtos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive
com relação a terceiros, e ainda:
a] A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificaram vícios, defeitos ou incorreções;
b] Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.

O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.

O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
1. O ateste fica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.

llavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ato que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. .Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
1. Não produziu os resultados acordados;
2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;

Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.

O pagamento será efetuado por melo de Ordem Bancária de Crêdito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
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Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços « Disponibilidade interna [IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o
critêrio "pró-rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30[trinta) dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao tindar os vínculos deste Contrato por esgotamento
de objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de [forma integral ou parcelado] sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

ÉDAS RESCISOES CONTRATUAI5

A rescisão contratual poderá ser:

a] Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos l a
XII do art. 78 da Lei Federal nã 8.666/93;
b] Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
c] Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVII do art. 78 da Lei nã 8.666/93, sem que haja culpa
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver
sofrido.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1. Comete infração administrativa, nos termos da l..ei nã 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatária que,
no decorrer da licitação:
1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do
prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;
1.2. Apresentar documentação falsa;
1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
1.4-_ Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

.5. Comportar-se de modo inidõneo;
1.o. Cometer fraude fiscal;
1.7. Pizer declaração falsa;
1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

|-'|._'i.

2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções:
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a. Multa de atá 10% [dez por cento) sobre o valor estimado do[s) item[s) prejudlcado[s] pela conduta
do licitante;
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de atê cinco anos;

2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
2.2. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.
2.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nã 8.666,
de 1993. .
2.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ã Administração,
observado o principio da proporcionalidade.
2.5. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez] dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso.
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
2.6. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

os FRAUDE E os CORRUPÇ/io
As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de êtica durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato:
b) "prática fraudulenta“: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c] "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em
niveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução
do contrato.
of "prática obstrutiva":
[1] destruir; falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
[2] atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para
a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, frau dulen tas,
conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado
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pelo organismo.

Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
devera concordar e autoriaar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento eu reembolso, permitirá
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e ã execução do
contrato.

A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sançêes administrativas pertinentes, previstas em
lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa eu da pessoa física contratada em
praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis.

L-DOS DOCUMENTOS DE HAHILITAÇAO

Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis, afirmando a inexistência de fatos impeditivos para
sua habilitação neste certame, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de
ocorrências posteriores.

Declaração de que a empresa não mantém em seus quadros fimcionais menores de 18 (dezoito) anos
em trabalho noturno, insalubre, perigoso ou penoso, e menores de 14 [quatorze] anos, em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendia, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7° da Constituição Federal.

Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de Morada Nova
dofs] sócio[s) e/ou proprietzzirio da empresa.

A] Haaltltaçao lunítuca
a.1) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta
onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da[s] cópia(s]
do[s] CPF e RG do[s] socio[s) da empresa.
a.2] ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando
de sociedades empresãrias e, no caso de sociedades por açêes, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matrix,
acompanhado da[s) copia[s] do[s] CPF e RG do[s] sócio(s) da empresa..
a.3] INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples ¬ exceto cooperativas - no
Cartorio de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartêrio de Registro das
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartorio onde tem sede a matrix.
ae] DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
Funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
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acompanhado dos seguintes documentos:
I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21. da lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos orgãos de administração da cooperativa [diretoria e
conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.764/71;
III] Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou;
VI] Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII) Editais das O3 últimas assembleias gerais extraordinárias.

n] QuAI..lFlcAçÃo Econômico-FINANCEIRA
h.1] Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social
{2018), já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação
da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de
empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da
Declaração de Informação Socioeconõmicas e Fiscais [DEFISJ de Pessoa Jurídica e respectivo recibo de
entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
b.2) No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal
oficial, em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial;
b.3) No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial -
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
b.-fl) No caso de empresa recêmmonstruída [há menos de U1 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando
no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta
comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e
pelo titular ou representante legal da empresa.
b.5) CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data
de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
b.ú) CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela
Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da
data da licitação.
11.7] celrrlnão Nsoafrnm na nscasfmçiio na ratãncia ou conconnarra expedida pela
distribuidor, ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa jurídica.

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
II) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "b.7" acima.
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C] REGULARIDADE FISCAL

c.1) CARTÃO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA - CNPJ;
c.2) PROVA DE INSCRIÇÃO junto ã Fazenda Estadual ou Municipal ou documento de isenção;
c.3) PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL da
sede ou filial do licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus periodos de
validade, devendo os mesmos apresentarem igualdade de CNPL
c.4`_j A prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉEITOS
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS .E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO), alterada pela portaria conjunta
RFB/PGFN nã 1.751 de O2/10/21114; encontrada no site: portconjuntaRFEiPGFN18212014.htrn.
c.5) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRF) OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo o
mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade fiscal.
c.f-5) CERTIDÃO NEGATIVA DE DEEITOS TRAEALI-IISTAS (CNDTJ, da jurisdição da sede ou filial do
licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na
comprovação da regularidade fiscal.
c.7) Alvará de Funcionamento emitido pelo orgão competente de cada Município da empresa
proponente;
c.8) Os documentos referentes ã regularidade fiscal deverão apresentar ig¿¶ 
ressalvando-se aquele que o proprio orgão emissor declara expressamente no referido documento que
ele é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais da licitante.
c.9) Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados
se forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado.
c.10) As certidões de comprovação de regularidade, exigidas neste edital, que não apresentarem
expressamente o seu periodo de validade, deverão ter sido emitidas nos 30 (trinta) dias ant_e|;i_g_re5_a
data de abemr .

D) QUALIFICAÇAU TÉCNICA
d.1) Apresentar pelo menos 01 (um) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito Público ou
Particular, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compatível com o
objeto da licitação, acompanhado do respectivo Contrato, este com reconhecimento de firma das
assinaturas do CONTRATADO e do CONTRATANTE.

E] DEMAIS Documentos NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃD

e.1) Apresentar memorial fotográfico Sede da empresa (fachada e partes internas) e algum
documento de água, luz, telefone, outros, que comprove o funcionamento da empresa a participante do
certame.
e.1.1) A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesmo razão social da empresa, não
serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipótese alguma em nome de
pessoa física, mesmos estas se?lLu§úcio(s) e ou Proprietário da empresa.

.lí

J/lT\/Awwlfi, Kggjj ,z\§:;b
Jorge Augusto Cardoso do Nascimento

Pregoeiro Oficial da PMMN
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Ne.
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE si A PREFEITURA
MUNICIPAL DE MORADA NOVA, ATRAvEs nA
sEcRE'rARIA nE, , E no OUTRO
LAno A EMPRESA QUE Assnvl
PARA o FIM QUE A SEGUIR nECI.AItAMz

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves da Secretaría de pessoa jurídica
de direito público interno, com sede a Av. Manoel Castro, nã 726, Centro, Morada Nova, Ceará, inscrita
no CNPJ/MF sob o nã , neste ato representado pelo (a) Secretário(a) de

Sr.(a) _ , portador(a) do CPF nã.Adoravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , com sede à , , inscrita
no CNPJ sob o nã. representada por , portador(a) CPF nã.

, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o
Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nã. em conformidade com o que preceitua a Lei Federal
nã. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal nã 10.520/02, de 17
de julho de 2002, sujeitando-se os contratantes as suas normas e às cláusulas e condições a seguir
ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FIJNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1- Fundamenta-se este contrato no PREGÃO PRESENCIAL Nã disposições da I..ei Federal
nã 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto nã 3.555, de 0Bƒ08/2000,
alterados pelos Decretos nã 3.693, de 20ƒ12/2000 e nã 3.784, de 06/04/2001, Decreto nã 5.450, de
31/05/2005, Decreto Municipal nã 002 de 22 de Janeiro de 2015 e tem como subsidiaria a Lei nã
8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei nã 8.078, de 11/09/1990 -
Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto nã 6.204/07, Lei Complementar nã 123 de 14- de dezembro
de 2006, l..ei Complementar nã 1-fl-7 de 07 de Agosto de 2014, Lei Federal nã 155/2016, de 27 de
outubro de 2016, Lei Federal 12.4-4-0 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no
presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

¡_

2.1- CONTRATAÇAO DE DE RESPONSAHII..lDADE DA SECRETARIA DE
*_ _ , DESTE MUNICIPIO, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E

QUANTIOADES MINIMAS EXICIDAS nE ACORDO COM TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I no EOITAI..

CLÁUSULA TERCEIRA - no PREÇO

3.1- A CONTRATANTE pagará ã CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global
do Lote de RS _ ( _ ), distribuídos da seguinte forma. (INSERIR
PLANILHA nE PREÇOS). .¬
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cLÁusuLA Quimera - na ounação oo corrrnaro
4.1- O contrato tera um prazo de vigência atê _ _, a partir da data da assinatura,
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Le Federal nfl. 8.666/93 e suas
alterações posteriores.

CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS

5.1 ~ As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por
conta da dotação orçamentária ng.: , _ - _ _ ; elemento de despesas:

- _ _ _ , com recursos diretamente arrecadados ou transferidos
da PMMN, consignados no Orçamento de 20__.

cLÃusuLa sexra - no neajusramzuro na Pro;-:ço

6.1« Não haverá reajuste de preços, podendo ocorrer revisão dos mesmos na hipótese de ocorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências íncalculaveis durante a gestão contratual,
bem como ocorra majoração legal de preços; devendo a contratada se manifestar e,
comprovadamente, demonstrar o desequilíbrio econômico - financeiro do contrato, cabendo ao
contratante, justificadamente, aceitar ou não, aplicando-se a TJLP- Taxa de juros de Longo Prazo ou
outro índice em vigor, caso essa seja extinta.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DD CONTRATO

7.1» A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% [vinte e cinco por cento] do valor
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1”, art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas
alterações posteriores.
7.2 ~ A fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou servi ços, anotando em
registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.
7.3 H A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibitõrios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nfl 8.666/93 e suas alterações.
7.4 - O representante da Administração anotarã em registro proprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários a
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as
providências cabíveis. '

CLÁUSULA OITAVA - PRAZO, CONDIÇOES DA ENTREGA E LOCAL E DA FORMA DE PAGAMENTO

8.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão
igualmente a todas as disposições constantes da Lei NH. 8.666/E-93, inclusive quanto as prorrogações,
alterações e rescisões.
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8.2. DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS; Os produtos licitados/contratados serão entregues
mediante expedição de ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante
vencedor, que indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e
oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da CON'l`RATANTE.
8.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número
de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
8.2.2. O contratado deverá entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra/serviços,
oportunidade em que receberá o ateste declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão
entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatorio indicado na Ordem de
Compra/serviço;
b] No prazo de no máximo de 115 jçjgcoj dias çmzzjdos apos o recebimento da Ordem de
Compra/serviço no horário de 07h às 13h [horário local).
8.2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no
anexo deste edital quanto aos produtos/serviços entregues.
8.2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de
Referência e observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
8.2.5. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em
nome do da(s] unidade(s] gestorafsj do Município de Morada Nova/CE.
8.2.5.1. As informaçoes necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a[s] unidade(s] gestora[s].
8.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido às normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará,
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 [vinte e quatro) horas adequados as supracitadas
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
8.3. Os produtos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputãveis, inclusive
com relação a terceiros, e ainda:
a] A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vici os, defeitos ou incorreções;
ti) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
8.4. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatu ra pela Contratada.
8.5. O pagamento somente será efetuado apos o ateste, pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
8.5.1. O atesto fica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues. f
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8.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á
contratação, ou, ainda, circunstáncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a
Contratante.
8.7. Será efetuada a retenção eu glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se censtate que a Contratada:
8.7.1. Não produziu os resultados acordados;
8.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima
exigida;
8.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
8.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
8.10. Será considerada como data de pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
8.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha side acordada ne contrato.
8.12 « Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratories apurados com base
na variação de Indice Geral de Preços - Disponibilidade interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a de efetivo pagamento, adotando-se
o critério "pro~rata temperis" para as atualizações nos sub períodos inferiores a 30[trinta) dias.
8.13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final de prazo eu rescisão contratual.
8.14- Serão descontados de [forma integral eu parceladaj sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de muitas eventualmente registradas.

cI.AusuI.A Nona - oAs onnloaçoes DA coI~rrRA'rAN'rE
9.1. Solicitar a execução de objeto ã CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
9.2. Proporcionar á CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, inclusive cem e fornecimento de equipamentos e
materiais, consoante estabelece a Lei Federal na 8.666/1993 e suas alterações.
9.3. Fiscalizar e objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
9.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
9.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrate.
9.6. Determinar o horário da realização/entrega dos serviços/produtos podendo ser variável em cada
local e passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observãncia das leis
trabalhistas.
9.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
9.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados es produtos/serviços.
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9.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
9.10. Notificar a Contratada, por escrito., sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
9.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.

É 1

CLÁUSULA DECIMA - DAS OBRIGAÇDES DA CONTRATADA

10.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
10.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
10.4- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do
objeto contratual.
10.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das
leis trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.
10.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implícarern em indagações de caráter técnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro) horas.
10.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado
pelo Gestor do Contrato.
1.0.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
10.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
10.10 - Remover, as suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.

cuiiusutx nãcnvrn Pnllvteinn - nas sanções E mrnaçõss Aoiviinrsrnnrivàs
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nã 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatãria
que, no decorrer da licitação:
11.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro
do prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;
11.11. Apresentar documentação falsa;
11.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; Q
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11.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; `*
11.1.5. Comportar-se de medo inidõneo;
11.1.6. Cometer fraude fiscal;
11.1.17. Fizer declaração falsa;
11.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.
11.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficara sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções:
a. Multa de ate 10% [dez por cento] sobre o valor estimado do(s) item[s] prejudicado[s] pela conduta
do licitan.te;
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de ate cinco anos;
11.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
11.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.
11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nê 8.666,
de 1993.
11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ã Administração,
observado o principio da proporcionalidade.
11.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
11.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

cu-iusutn necmâ seoulvon » nas nesclsöss conrxfrrulus
12.1 - A rescisão contratual poderá ser:

a] Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a
Xll do art. 78 da Lei Federal ng 8.666/93;
b] Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fiundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que baia conveniência da Administração;
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei ni* 8.666/93, sem que haja culpa
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver
sofrido.

cuiusuta necuvut 'rsacsnm-» DA simone E um connurção
13.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item,
definem-se as seguintes praticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
bj "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato; Q-22
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c] "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em
niveis artificiais e não-competitivos;
d] "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução
do contrato.
e] "pratica obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir rnaterialmente a
apuração de alegações de pratica prevista neste subitem;
[2] atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
13.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa
fisica, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em prãticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado
pelo organismo.
13.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na 'hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados ã licitação 'e à execução
do contrato.
13.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou
na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais
medidas administrativas, criminais e cíveis.

ctáusutà nectlvm QUARTA - oo Fono
14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Morada Nova, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controversia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 [três] vias para
que possa produzir os efeitos legais.

Morada Nova [CE), ___ de , de 20_.

Secretaria , ___
Prefeitura Municipal de Morada Nova
CONTRATANTE
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Nome do Representante
Nome da Empresa
CONTRATADA

TESTEIVIUNHAS:

O1.
Nome:
CPF/MF:
02.
Nome:

-_-- CPF/MF:
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ANEXO III- FICHA DE CREDENCIAMENTO

MODALIDADE: Pregão Presencial nê _

ÚBIETÚ= _ _ , acordo com as
especificações e quantitativos previstos no Anexo l - Termo de Referência do Edital.

I í l |¬_I¬ |-|'I¬-I-í'-l.l-|.|-..| H

NOME DE FANTASIA: I l

l (INPI:
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inscrita no CNP] n.Q , com sede
declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do

,__ Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTS e CNDT.

, de de 20__

_í 
(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

(fl
PREEFEITURÀ MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO PRESENCIAL Ns

A empresa inscrita no CNP] nfi. _ _, com sede
_.. , declara, sob as penas da Lei, que até a presente data

-P

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo
Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

ii,_de_lí___de 20___.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

@,

PREEFEITURÊ. MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL OAETF-IO. NO. TEE - DENTRO - MORADA NOVA ‹-› CEARÁ- CEF' B2H4I`J.DüD
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 79 DA CF

OEOLARAÇAO

A empresa , CNP] ni?-*_ _ , com sede
_ declara, em atendimento ao previsto no edital do
Pregão Presencial ni?-* _ , que não possui em seu quadro de pessoal
empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

í___,_ídeí__de 20_

(assinatura e identificação do responsável pela empresa]

OBS.: Se a empresa possuir menor de '16 (desessei-s] anos, na condição de aprendiz, desde que maior
de 14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

(fã,

PREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL OASTRO, NO. 725 ¬ CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP E294-IJ DDD
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ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE
MICRO EMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO PRESENCIAL Ns

A empresa CNP] n.Ê com sede
Declaro [amos] para todos os fins de direito,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou (amos) sob O regime de microempresa ou empresa de pequeno porte,
para efeito do disposto na Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de
2006, alterada pela Lei Complementar nfl 147, de 07 de Agosto de 2014, Lei
Federal ng 155/2016, de 27 de outubro de 2016.

g,__de_______de20___

(Assinatura, nome e Numero da Carteira de Ident1dade do Declarante)

Q,

FREEFEITURA MUNIOIFAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, NO. TEE - DENTRO - MORADA NOVA ¬- OEARA- CEP E294fl-EIDÚ
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ANEXO VIII

MODELO DE PROPOSTA

Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames Lei nf! 10.520, de 17 de julho do 2002,
subsidiada pela Lei ni* 8.666/93 e suas posteriores alterações e, as cláusulas e condições previstas
neste Pregão Presencial ng _ _ .

Declaramos, ainda que nos preços apresentados, bem como nos lances verbais, estão incluídos todos
os custos E despesas de impostos, taxas. entre outros.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar o objeto desta licitação, caso sejamos
vencedores da presente licitação.

Qadgs necessários pgjzg glgbgração da Ergpggtg Çzomercial:

1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via original, na língua portuguesa,
salvo quanto ãs expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante legal do
licitante proponente, contendo:
2. Indicação do nome e número do banco, agencia e conta corrente para efeito de pagamento;
3. Preços unitário e total, expressos em algarismo e por extenso, conforme Termo de Referência, de
forma clara e precisa, limitado rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços ou
qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;
4. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, sera considerado o primeiro e entre os
expressos em algarismo e por extenso, prevalecerá D último;
5. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura,
vierem a ser ofertados por meio de lances verbais estão incluidos todos os custos e despesas, tais
como: impostos, taxas, fretes e outros.
6. Serão desclassificadas as propostas que:
a) contiver vícios ou ilegalidades;
b) estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente no Edital;
C) contiver oferta de vantagem não prevista em Edital., inclusive financiamentos subsidiados ou a
fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
dj apresentar proposta comercial com percentual de desconto de valor igual a zero;
E] taxa de encargos sociais inverossimil;
f] apresentar preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
demostrada sua viabilidade, atraves de documentação que comprove que os custos dos insumos são
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução
do objeto do contrato;
7. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas
propostas.
B. D prazo de validade das propostas será de no minimo 60 [sessenta] dias. Q/
9. Apos apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das
punições previstas na Cláusula - "DAS SANÇOES ADlVllNlS'I`RATlVAS"

r-REEFEITURA MUN|c|PAL DE MDRADA NovA
AV. MANOEL OAETRO, NO. 'FEE - CENTRO - MORADA NOVA -~ OEARA- O-EF' E2911-I.'I.DÍJD
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[INSERIR PLANILHA) .:zz_- Ç.
Proponente:

CNP] nfl:

Valor global da proposta: R$ ____( _ _ _).

Dados bancários:

Validade da Proposta: ( ] dias.

Atenciosamente,

(Assinatíra do Representaše Legal, Carimbo da E_mpresa Licitante)

Q,

PREEFEITURA MUNic|PAL DE MORADA NovA
AV. MANUEL CAETRD, Nú. rss ¬ CENTRO - MORADA NOVA - OEARA- DEP s2s4o_onn
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ANEXO IX |*|

DECLARAÇAO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATICIO COM O
MUNICIPIO DE MORADA NOVA.

portador(a) do RG nfl e CPF ng
residente e domiciliado(a) ã ocupante do cargo

de . da empresa . inscrita com o CNP] nfl
com sede ã , declaro para Os devidos

fins que não tenho nenhgm vínculo empregatício de nenhnma natureza. com
a Prefeitura Municipal de Morada Nova.

___í_,___de___de20__

ASSINATURA DO DECLARANTE

(*] A Declaração será para todos os socios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso.

Q

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL OAETRO. NO. TEE - DENTRO - MORADA NOVA - CEARA-H DEP 529-4IJ.DflD
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ANEXO K - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PRE-:ços NA
PREGÃO PRESENCIAL Ng -
oRoÃo cERENcIAooRz sšreraria oe ' _

Aos _ dias do mês de de 2ü_, na sede do Paço Municipal, na sala da Comissão de Licitação, foi
lavrada a presente Ata de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão Presencial Ng

do respectivo resultado homologado, publicado na imprensa Oficial e Disposta no
Flanelõgrafo do Paço Municipal em _/_/2D_, conforme Lei Municipal ng 1.582 de 22 de Dezembro de
2011, que vai assinada pelo Gestor do Contrato, Sr.[a] __ , Secretário(a) de

, portador(a) do RG ng _ _ _ e CPF ng __ , e pelos representantes
legais dos detentores do Registro de Preços, Sr.[s] , representantes legal[is) das
empresa[s] , inscritafsj com o CN P] ng _í____, todos
qualificados e relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condições seguintes:

cI.AosIII.A PRIMEIRA - no FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente instrumento fundamenta-se no edital do PREGÃO PRESENCIAL PARA SRP Ng

_¬ , e nos termos do Decreto Federal ng 7.892 de 23/01/2013, publicado no
D.0.U. de 24/01/2013, Decreto Municipal ng 002 de 22 de Janeiro de 2015, Decreto Federal
7.903/2013, bem corno, nas Leis Federais ng 10.520/02 e n.g 8.666/93 e suas alterações posteriores.

cI.ÁUsuI.A SEGUNDA - no oRIE'r0

A presente Ata tem por objeto o registro de preços, visando FUTURA E EVENTUAL contratação para
_ _ ___ _ _ , de acordo com o Anexo I - Termo

de Referência do edital, para o período de 12 (dose) meses do edital de Pregão Presencial acima
identificado que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços apresentadas
pelos fornecedores classificados em primeiro lugar e sera incluido, na respectiva ata, o registro dos
licitantes que aceitarem os preços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da
classificação do certame.

Parágrafo Único ¬ Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações exclusivamente
por seu intermédio, podendo realiaar licitações especificas obedecidas ã legislação pertinente, sem
que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer especie aos detentores do registro de preços,
sendo-lhes assegurada a preferência em igualdade de condições.

cI.AusuI.A TERCEIRA - oA vAI.mAoE DA ATA DE REt;Is'rRo DE RREços
O praao de vigência da ata de registro de preços será de 12 (dose) meses, contados a partir da sua
publicação, podendo der prorrogada, conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013. O
praao de validade da ata de registro de preços não sera superior a dose meses, incluidas eventuais
prorrogações, conforme o iI1_ç_i_s_o ill do § 3g do__ayt. 15 da Lei_n_g-_3.f_i6‹5, de 1953. Q/

PREEFEITURA MUNICIPAL DE NIURADA NÚVA
AV. MANUEL EAETRÚ, ND. TEE - CEHTRÚ - MORADA NOVA - CEARA- CEF' EEB-4Ú.IJDü
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CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCM. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Caberá a Secretária de Saúde o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu aspecto
operacional e nas questões legais, em conformidade com as normas das Legislações Federais vigentes.

CLAUSULA QUINTA DA UTILIZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Em decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar contratos com os
fornecedores com preços registrados, devendo comunicar à Secretaria Gestora do Contrato, a recusa
do detentor de registro de preços em fornecer os bens no prazo estabelecido pelos orgãos
participantes.

Parágrafo Primeiro - O fornecedor terá o prazo de 05 [cinco] dias úteis, contados a partir da
convocação, para a assinatura da Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez
por igual periodo, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente
justificado e aceito.

Parágrafo Segundo- Na assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das
condições de habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante
todo o periodo da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

Us signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades constantes
nas Leis vigentes que fundamentam este Registro de Preços.

Parágrafo Primeiro - Competirá á Secretaria Gestora do Contrato o controle e administração do SRP,
em especial, as atribuições estabelecidas.

Parágrafo Segundo ~ Caberá à Secretaria Gestora do Contrato as atribuições que lhe são conferidas
conforme as Legislações vigentes que regem este procedimento.

Parágrafo Terceiro - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica
obrigado a:

a] Atender aos pedidos efetuados pelo [5] orgão [s) ou entidade (5) participante [s] do SRP, bem como
aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua vigência.
b] Fornecer os bens/serviços ofertados, pelo menor preço registrado, nas quantidades indicadas pelo
participante do Sistema de Registro de Preços.
c] Responder no prazo de atá 05 [cinco] dias a consultas ao Municipio de Morada Nova sobre a
pretensão de õrgão/entidade não participante (carona).
d] Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
ej Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á contratante ou a terceiros, decorrentes da
sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou
redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder a fiscalização ou acompanhar a

FREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA Q/
AV MANUEL CAETFIICI, ND TEE - CENTRCI - IIIIDRADA NCIVA - CEARA DEF' E2B¿I[I-DDÚ
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PIPexecuçao contratual.
I) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das
leis trabalhistas e especificas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal
empregado na execução contratual.
g] Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24- [vinte e quatro) horas.
h) Substituir ou reparar o objeto/serviço que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidade com as especificações do termo de referência, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas
contado da sua notificação.
i) Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante;
j) Refazer o objeto que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconformidade com
as especificações deste Termo, no prazo de 48 [quarenta e oito), contados da sua notificação;
lt) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período
oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo minimo exigido pela Administração;
I) Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no titulo II, capitulo V, da CLT, e
na Portaria Ng 3.4-60/77, do Ministerio do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem
como a Legislação correlata em vigor a ser exigida.

cI..=iUsuI.A EETIMA ¬ pos Pazços Rscisrimoos
Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias desta Ata, os
quais estão relacionados e em consonância com o Mapa de Preços, anexo a este instrumento e servirão
de base para futuras aquisições, observadas as condições de mercado.

ctAusuI.A oIrAwI - LIA Revisão nos Rneços REcIs'I¬RAoos

Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual
ou superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno minimo de 01 (um) ano, mediante a
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (lPCA)e/ou o disposto na Lei ng
8.666/93, art. 65, §1g.

O interregno minimo de 1 (um) ano será contado:
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do
Edital;
la. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao
último reajuste ocorrido ou precluso.

O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual
subsequente ä data em que se completou o cõmputo do interregno minimo de 01 (um) ano, ou na data
do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a
preclusão do direito ao reajuste. ¬

PREEFEITURA MUNICIPAL DE IIIICIRADA NIDVA Q/
AV. IIIIANDEL CASTRD, ND. TEE - CÊNTRD - MORADA NDVA - CEARA- CEP EESADIIÚEI
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t.É-I. R-'°igl'::d*a`«'5`“Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste so poderá ser pleiteado apos o decurso
de novo interregno minimo de U1 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital.

Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo indice de reajuste
adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que
resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo índice, sob pena de
preclusão.

Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se o
seguinte:
a. A partir da data em que se completou o cõmputo do interregno mínimo de D1 (um) ano;
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de periodicidade
para concessão dos proximos reajustes futuros;

A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a
partir da data da solicitação da Contratada.

Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situações
previstas na legalidade da legislação vigente para estes atos.

cI.ÁUsUI.A DÉEIMA - oAs conoições PARA AQUIsIçÃo E/ou I=REsrAçÃo Dos sERvIços
As a uisições/servi os dos bens ue poderão advir desta Ata de Re istro de Pre os serão formalizadasCl Ç fl E Ç
por meio de instrumento contratual a ser celebrado entre á Secretaria Gestora do Contrato e os
participantes/interessados (fornecedores).

Parágrafo Primeiro - Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar, não cumpra o prazo
estabelecido pelos Órgãos participantes, ou se recuse a efetuar o fornecimento, terá o seu registro de
preço cancelado, sem prejuizo das demais sanções previstas em lei e no instrumento contratual.

Parágrafo Segundo - Neste caso, o orgão participante comunicará ao orgão gestor, competindo a este
convocar sucessivamente por ordem de classificação, os demais fornecedores.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - nos PRocEoIMEI~rros c.ERAIs
Os produtos/serviços deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no
edita. de convocação, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a aplicação das
penalidades contratuais.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NDVA
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Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente a
todas as disposições constantes da Lei Ng. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogações, alterações e
rescisões.

DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante vencedor, que
indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da CONTFLATANTE.

A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-símile ao seu número
de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro
municipal.

O contratado deverá entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra/serviços,
oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão
entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatorio indicado na Ordem de
Compra/serviço;
la) No prazo de no máximo de 05 lçipçpl gjgs corriçlçgg apos o recebimento da Ordem de
Compra/serviço no horário de 07h às 1311 (horário local).

O aceite dos produtos/serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos produtos/serviços entregues.

Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de
Referência e observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.

Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da(s) unidade(s) gestora (s) do Municipio de Morada Nova/CE.

As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade[s) gestora(s).

No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido as normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará,
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 2-fi (vinte e quatro) horas adequados as supracitadas
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

Os produtos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda as normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,

PREEFEITURA r.IIUr›I|cII=AI.. oe uoRAoA Nova
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'IJ-I "previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive
com relação a terceiros, c ainda:
a] A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificaram vícios, defeitos ou incorreçoes;
b] Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.

Cl prazo para pagamento será de até 30 [trinta] dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/ Fatu ra pela Contratada.
O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.

O atesto fica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal /Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstáncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente atá que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se~á
apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem
prejuízo das sançoes cabíveis, caso se constate que a Contratada:
1. Não produziu os resultados acordados;
2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;

Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçoes de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna [lGP»Dl], divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o
criterio "pro-rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 3U[trinta] dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento
do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.

FREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NUVA < .If
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Serão descontados de [forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

ctáusuta oácnvm 'rsncsuui - nas sanções s iusaâçõss Anmimsrnarivas

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nã 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatária que,
no decorrer da licitação:

Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo
de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;

Apresentar documentação falsa;

Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

Comportar-se de modo inidoneo;

Cometer fraude fiscal;

Fizer declaração falsa;

Ensejar o retardamento da execução do certame.

A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções:
a. Multa de até 10'-'-`/.zz [dez por cento] sobre o valor estimado do(s) item(s] prejudicado(s) pela conduta
do licitante;
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos;

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo
de Referencia.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditorio e a ampla defesa, observando~se o procedimento previsto na Lei nã 8.666,
de 1993.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ã Administração, observado o
principio da proporcionalidade.

As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar' da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCIRADA NDVA Q
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As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabivels.

cI.ÁI.IsIItA DÉCIMA Quanrazoos escunsos oeçamsmvisios
As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do Municipio de
Morada Nova, a ser informada da lavratura do contrato.

CLÃUSULA oácnvia QUINTA - no Fono
Fica eleito o foro do municipio de Morada Nova, para conhecer das questões relacionadas com a presente
Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

ctliusutâ DÉCIMA sexta - nos stonârivinios
Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso de
zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.

sIsI~urrÃnIosz

Secretaria de , _
Prefeitura Municipal de Morada Nova
CONTRATANTE

ae`eIiI=:s.I-;'NTAN`Te ' " 'If.~:MI==aesA _ _ _
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ANEXO XI - MAPA DE PREÇOS [RESULTADO]

PREEÃE PREsENcIAI. Ns PP- - SRP
ouolio sERENcIAooR ol-I Aarz secretaria de _ .
oEIE'ro:HsEtEçÃo DE MELHOR I=='RoI=*osTR ATRAVES DE REoIsTRo DE I=REços PARA A FUTURA
AQUISICAO _ , DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA _ _ _ , E EM
CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAL.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote.
LOCAL DO PREGÃO: Sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Morada Nova, situada a
Av. Manoel Castro, ni! 726, Centro, Morada Nova, Ceará.

LOTE

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS UNID QTE. GLICÇIÉAL

1 _ _ ' ` ` xxxxx ,___xx__xx.xxx
3 xxxxx xxxxxxx

I

Proponente:

CNP] 119:

Valor global da proposta: RS [ _ ).

sIoNATÃRIosz

Secretaria de _ _ _
Prefeitura Municipal de Morada Nova
CONTRATANTE

| " """" í _ I_|.REPRESENTANTEEMPRESA _ _

@z
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